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2. Ocorre que o gestor sile¡gigq, deixando de atender' sem justo

mot¡vo, a requisição ministerial, recebida efetivamente no dia 22 de dezembro

de 2015, conforme aviso de recebimento dos correlos (anexo)

3. Pelo sÓ fato da omissão injustificada de resposta à requisição desta

Corte, representada pelo Minisiério Público de Contas, o gestor se encontra

incurso na multa do artigo 54, lV, da Lei n 2 423196 (Lei Orgânica do TCE/AIV)'

cuja aplicação ora se propÕe, observados o contraditório e a ampla defesa'

4. Não obstante, é caso, ainda, de insistir na requisição de

providêncìas e definição de responsabìlidade da autoridade munlcipal' pois a

omissão de política pública voìtada ao combate a desastres ambientais é fato

ilÍcìto e intolerável que deve motivar'a atuação preventiva e concomìtante do

serviço de controle externo em seu viés de tutela ambiental em face da inércìa

da Administração f iscalìzada.

o antìjurídica de tutela administrativa

ambìental suscita a respo nsabìlid ade, tanto da Administração Estadual quanto

da Municipal, sujeitas à jurisdição admìnistrativa desta Corte de Contas' por

qualificar-se o fato como descumprimento do dever de promoção de medidas

de proteção e efetivação dos direitos fundamentais ao meio ambiente

ecologicamente equilibrado e de combate à poìuição, nos termos proclamados

peìa Constituição de 1988 (cf . art" 23,|V, clc art' 225)

6.Nessaesteira,aAdministraçãoésolìdária,objetivaellimitadamente
responsávelpeloriscodedanoedanosderivadosdainércia'nostermosdaLeì

5. É bem de ver que a omissä

6.938/1981 , porque a ordem jurídìca

medida em que contribua, direta ou

ambiental em si mesma, como Para

lhe incumbe controlar e fiscalizar, na

indiretamente, tanto para a degradação

seu agravamento, consolidação ou

perpetuaçäo, isso sem prejuízo da aclo,ção, contra o agente público relapso ou

desidioso, de medidas dìsciplinares, penais, cìvis e no campo da improbidade

administrativa.

7. No caso concreto, o dado é alarmante e patenteia fato de elevado

risco e prejuízo iminente à sadia qualidade de vida dos amazonenses' como \r\

"Construir pode ser a tarefa lenta e difícil de anos Destruir pode ser o ato imÞulsivo de um
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notór¡o' aliás' nos dias cinzentos e de dif¡curdade respiratória da segundametade de 2015 0 rnstituto Nacionar de pesquisas Espaciais - rNpE registroue divulgou aumento significativo dos focos
correspondentes a proriferação de queimadas 
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mesmo em escara pranetária consoantè,{ÿär,", 
".,.-iJ* "iff::ï:ï}1:contexto do fenômeno das mudanças climáticas e arluecimento global (anexo).

B. É o caso de fixar prazo razoável para providências no sentido deremover o ilícito omissivo, com base no disposto no inciso Vlll do art. 40 daconstituição Amazonense Arém disso, em vista da magnitude e relevância dointeresse tutefado e das circunstâncias ararmantes do caso vedente, torna-seplausível a fixação de astreintes a fim de assegurar a tutera específica etempestiva da obrigação de fazer, por apricação subsidiária do art. 537 docPC Nesse sentido' são os seguintes precedentes dos tr¡bunais de contasbrasileiros:

Dispositivo. V _ FIXAR ASTREINTES, com fundamento no artigo286-A24 do Regimento lnterno combinuOo 
"oÃ o artigo 461, g 4.,do código de processo civit, no rno;;;_oJ;ö ã.ooo oo (cinco milreais), a incidir diariamelteil, ç¿s6 o"orp o'åÅ"r¡¡pri¡¡"nto dopreceito inserto no item_lV, ;a,,, oesta oe"[aã, ì ser suportada,

¡e¡soÎrme1te, 
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PRETENSAMENTE N/ACULADOS. PREENCHIIVENTO DOS

REQUISITOS - FUMUS BONI IURIS E PERICULUM IN IVORA -
NECESSÁRIOS À CONCESSÃO DO PEDIDO CAUTELAR. (,,.)

POSSIBILIDADE DE ARBITRAMENTO DE MULTA PESSOAL AO
RESPONSÁVEL PARA O C,ASO DE ÐESCUMPRIMENTO DA
oBRIGAçÃO DE FAZER. INTELTGÊNC|A DO ART. r10 DA LCE
N" 46412012. TCE-RN PROCESSO No 5046/2012 Rel. Cons. Carlos
Thompson Costa Fernandes 1" Câmara26,

9. Ex positis, este l\/linistério Público de Contas requer a admìssão,

processamento e ¡nstrução desta representação, assegurada a prioridade

regimental (art. 64), o contraditório e defesa às autoridades estadual e

municipal, assim como às respectivas pessoas jurídicas de direito público -
sem prejuÍzo de eventual iniciativa .d3,_)¡rmo de ajustamento de gestão - a fim

de que ao final seja:

a) sejam aplicadas as multas dos incisos ll e lV do artigo 54 da
Lei Orgânica do TCE/AM, contra o Prefeito Municipal, em virtude do fato
omissivo representado, desde que persìsta evidenciada a culpa/dolo e
ausência de justo motivo para não ter tomado providências para responder a
recomendação desta Corte e para tutelar a Floresta Amazôn¡ca por meio de
brigadas florestais, em vista de queimadas e desmatamentos predatórios no
perímetro munic¡pal;

b) fixado prazo razoâvel ao Prefeito do Município e ao Secretário
de Estado do Meio Ambiente para remoção do ilícito omissìvo (ex vi art. 40,
Vlll, da Constituição Amazonense), mediante conjugação de esforços para
ìmplantação efetiva de brigadas de prevenção e combate a queimadas e
desmatamenios, para atuarem no âmbito do municlpio a parllr do segundo
semestre de 2016, sob pena de mufta' diária, com base no art, 537 do CPC,
aplicável subsid iariamente de acordo.com o art. 127 da Lei Orgânìca do
TCE/AM

10 Espera controle externo eficà2 e e e vidade da orde JUT ídi
j
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anaus, 05.dê mai de 2016

R LO ALEN R DE MENDONçA
Procurador de co 7^P rocu radoria e da Coordenadoria Ambiental
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